PARECER Nº 2154, DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2013
Por meio da Mensagem A-nº 203/2013, o senhor Governador encaminhou à esta casa, o Projeto de Lei Complementar nº 52, de 203, que dispõe sobre o efetivo da Polícia Militar, e dá providências correlatas.

No curso do processo legislativo, o projeto foi alvo de 7 (sete) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relatora Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, analisar o projeto e as medidas acessórias, sob os aspectos relacionados aquele órgão técnico.

DO PROJETO

Trata-se de proposta que propõe a reestruturação das carreiras de Oficiais e de Praças da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

Da leitura da justificativa que acompanha o projeto, observamos que a proposta segue a mesma linha já adotada em anos anteriores no sentido de reestruturar carreiras com o objetivo de valorizar a instituição, o que consequentemente, implicará na melhora dos serviços prestados por aqueles profissionais. Assim, ganha a categoria e ganha a população.

Nesse sentido, a reestruturação vai alcançar as carreiras de Praças e Oficiais, além de possibilitar o acesso mais rápido às postos e graduações superiores, fazendo com que o Soldado PM possa prestar concurso para 3º Sargento, sem ter, necessariamente, que passar pela graduação de Cabo PM, mas, não obstando essa ascensão ao Cabo PM. Ainda, trata da possibilidade do Oficial da Academia de Polícia Militar do Barro Branco, chegar ao posto de 1º Tenente, de forma mais rápida, e assegura na lei o exercício de atuação dos Tenentes do Quadro de Oficiais Policiais Militares e os Tenentes e Capitães do Quadro de Oficiais de Saúde.

Observamos que no que se refere à criação de cargos, o projeto propõe:

- a conversão de 21.617 (vinte e um mil, seiscentos e dezessete) cargos de Soldado em cargos de Cabo;

- a conversão de 5.050 (cinco mil e cinquenta) cargos de 3º Sargento em cargos de 2º Sargento; 1º Sargento e Subtenente;

- a conversão de 75 (setenta e cinco) cargos de 2º Tenente do Quadro Auxiliar de Oficiais em cargos de Capitão e 1º Tenente do mesmo Quadro;

- a conversão de 600 (seiscentos) cargos de 2º Tenente do Quadro de Oficiais Policiais Militares em cargos de Major, Capitão e 1º Tenente do mesmo Quadro;

- a criação de 32 (trinta e dois) cargos de Capitão do Quadro de Oficiais de Saúde, distribuídos entre Médicos, Dentistas e Veterinários, bem como a criação de 5 (cinco) cargos de 1º Tenente Veterinário. 

Nesse sentido, verificamos que a proposta atende ao disposto no artigo 24, § 2º, nºs 4 e 5, da Constituição Estadual.

Nesse sentido, somos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 52, de 2013.
DAS EMENDAS

A emenda de nº1 propõe algumas alterações ao projeto no sentido de incluir os Cabos PM de modo a assegurar a ascensão profissional dos mesmos. Sugere ainda, a instituição de lista tríplice para o comandante geral a ser escolhido pelo governador. Por fim, trata da discriminação das funções atividades dos profissionais ali destacados.

Pretende a emenda de nº 2 excluir o inciso IV do artigo 7º e alterar a redação do artigo 10 no que se refere à vigência da futura lei.

A emenda de nº 3 propõe nova redação ao inciso II, do artigo 2º, excluindo da contagem de tempo ali prevista o período do Curso de Formação de Sargentos. 

A emenda de nº 4 propõe nova redação ao inciso IV do artigo 7º. O autor justifica que a medida vai possibilitar o fluxo de ascensão mais rápida dos oficiais da corporação. 

A emenda de nº 5 acrescenta artigo ao projeto dispondo limites do soldo entre postos e graduação.

A emenda de nº 6 propõe alterações ao anexo III do projeto.

A emenda de nº 7 propõe alterações ao anexo II do projeto.

A limitação constitucional à deflagração do processo legislativo de acordo com a natureza da matéria estende-se às emendas.

Há inúmeros precedentes nesse sentido e é pacífico o entendimento do STF – Supremo Tribunal Federal, de que a iniciativa reservada estende-se aos limites do poder de emenda parlamentar.

A norma constitucional reserva ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre “militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar” (artigo 24, § 2º, 4, C.E.). 

Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 52, de 2013 e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 7.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial
